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    Apresentação


    As novas tecnologias estão na ordem do dia e prometem revolucionar a vida das pessoas, produzindo reflexos no meio ambiente, nas relações pessoais e de trabalho, ou seja, no mundo circundante. Estão, nesse grupo, os avanços da engenharia genética, as biotecnologias, as nanotecnologias, as bionanotecnologias, entre outras.


    Para dar conta dessas transformações, o conhecimento disciplinar e focado apenas numa direção será insuficiente. Vale sublinhar que será necessário o desenvolvimento do conhecimento a partir da perspectiva transdisciplinar, ou seja, um conhecimento alinhavado a partir de olhares de várias áreas do conhecimento concomitantemente. Não será fundamental que cada ser humano conheça todas as áreas do conhecimento, mas que tenha condições de perpassar e transitar entre as diversas áreas. Este também é o desafio que atinge o Direito. Como área de conhecimento, inserido nas Ciências de Impacto, o Direito não terá condições de produzir respostas suficientes e adequadas temporalmente, se não se servir das outras áreas que integram aquelas Ciências, mas deverá ingressar também nas Ciências de Produção, a fim de produzir marcos normativos atuais e em condições de lançar respostas razoáveis e flexíveis.


    Os Direitos Humanos são uma temática que deverá ser considerada no desenvolvimento da sociedade (nano)tecnológica e alçada à condição de possibilidade para os mencionados avanços. Há um detalhe que não se deverá esquecer: todos os avanços estarão direcionados ao ser humano e ao meio ambiente, desta forma os efeitos positivos e os negativos terão esses dois destinatários. Aí a importância de se preservarem alguns pressupostos éticos mínimos.


    O livro Novas tecnologias e Direitos Humanos pretende inserir-se nesse cenário e fornecer subsídios científicos para fomentar o debate que ainda precisa ser desencadeado. Ele se compõe de diversos textos, em que os seus autores – mestres, doutorandos, doutores e pesquisadores do Programa de Pós-Graduação em Direito (Mestrado e Doutorado) da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos), sediada em São Leopoldo/RS, que tem a nota 6 obtida nas duas últimas avaliações trienais da Capes – trazem alguns resultados da sua investigação científica, desenvolvida nas duas Linhas de Pesquisa do Programa: 1) Hermenêutica, Constituição e Concretização de Direitos e 2) Sociedade, Novos Direitos e Transnacionalização.


    Busca-se mostrar, por meio da colaboração dos diversos autores, que as novas tecnologias exigirão a construção de conhecimento dificilmente enquadrável dentro da divisão dicotômica entre as “Ciências Brandas ou Humanas ou Ciência de Impactos” e as “Ciências Duras ou Ciências Exatas ou Ciências de Produção”. Assim, se pode vislumbrar um desafio preliminar: convencer e conscientizar os cientistas que deverão focar na produção do conhecimento, abrindo as linhas rígidas de sua divisão. A dicotomia deverá ser substituída pelo diálogo entre as áreas. Após, haverá condições de visualização das possibilidades e perspectivas geradas e viabilizadas pelas novas tecnologias. Portanto, as iniciativas de derrubar barreiras, misturar conhecimentos, trocar experiências e ligar as áreas deverão iniciar imediatamente, sob pena de perda da oportunidade de avançar ainda mais, gerando situações insustentáveis de avanços científicos em determinadas áreas, conjugadas com atitudes atrasadas e inconsistentes em outras, esquecendo-se que todas as áreas estão no mesmo mundo e trabalham para um objetivo comum: o bem-estar do ser humano.


    Além disso, o livro está alicerçado na necessidade de “facilitar o aparecimento de uma nova consciência, através da qual o homem possa encontrar a plenitude de seus direitos ligados à sua dignidade de ser vivo, num quadro de solidariedade e responsabilidade que comprometam cada Estado, cada grupo social, cada indivíduo”1. Esta passagem é a linha condutora das contribuições de cada um dos autores: o conhecimento científico é um produto do humano e para o humano. Portanto, cada um deverá assumir a responsabilidade de explorar os melhores contornos possíveis do conhecimento produzido, sem perder de vista que os reflexos – positivos ou negativos – produzir-se-ão do individual ao coletivo e vice-versa.


    Prof. Dr. Wilson Engelmann Prof. Ms. Cristian Wittmann Organizadores
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        1. D’Ambrosio, Ubiratan. Transdisciplinaridade. 2. ed. São Paulo: Palas Athena, 2001, p. 49.

      

    

  


  
    Capítulo 1: Revolução nanotecnológica, riscos e reflexos no Direito – os aportes necessários da Transdiciplinaridade


    Raquel von Hohendorff1


    Introdução


    As tecnologias em ultrapequena escala com toda uma imensa gama de benefícios já estão no mercado, sendo amplamente consumidas. Os mais diferentes setores econômicos utilizam nanotecnologias (variadas produções tecnológicas na escala nanométrica, representando uma alternativa de manipular átomos e moléculas na bilionésima parte do metro). Como exemplo podem ser citados protetores solares, calçados, telefones celulares, tecidos, cosméticos, automóveis, medicamentos, produtos para agricultura, medicamentos veterinários, produtos para tratamento de água, materiais para a construção civil, plásticos e polímeros, produtos para uso nas indústrias aeroespacial, naval e automotora, siderurgia, entre outros. Este rol não está fechado, uma vez que as nanotecnologias estão em processo de desenvolvimento. Assim, deixam de ser apenas promessas futurísticas e incorporam-se na rotina diária da sociedade desde o início do século XXI, exigindo, portanto, a atenção por parte do Direito.


    As nanotecnologias têm produzido novos materiais e os riscos para a saúde humana e ambiental ainda não estão suficientemente avaliados. Pertencendo a uma escala nanométrica, as partículas podem atravessar barreiras naturais e se acumular em determinadas células e não se tem ideia dos efeitos de uma longa permanência destas partículas nos organismos vivos, e, tampouco, no ambiente. Além disso, as nanopartículas podem vir a fazer parte da cadeia alimentar, pois penetram em bactérias e nos demais animais e talvez em vegetais.


    O desenvolvimento destas tecnologias gera impactos éticos, legais e sociais importantes, relacionados também ao princípio da precaução e informação, bem como reflexos nas relações de trabalho e no meio ambiente. Não há como se imaginar avanços científicos e tecnológicos, além de econômicos, alicerçados sobre retrocesso social em termos de saúde e de proteção. O Direito também foi atingido por esta nova realidade repleta de incertezas, colocando em xeque os tradicionais postulados jurídicos, especialmente a previsibilidade e a certeza.


    A revolução nanotecnológica já está em curso e os produtos resultantes estão sendo consumidos sem que seus reais riscos e efeitos sobre a saúde humana e ambiental sejam conhecidos. Hoje, em termos de ciência, as dúvidas se sobrepõem às certezas e a ciência do Direito também foi atingida por esta nova realidade repleta de incertezas. A nanotecnologia, como inovação, traz à tona questões relacionadas com diferentes áreas do conhecimento, inclusive o Direito, especialmente em função dos novos riscos advindos de seu uso.


    Uma das possíveis respostas que o Direito pode dar às novas demandas advindas da sociedade de risco, em função da revolução nanotecnológica, passa pela transdisciplinaridade. A transdisciplinaridade objetiva ir além da compartimentalização do saber em disciplinas, ocupando novos espaços entre as disciplinas e através delas, por meio da integração de conhecimentos. Trata-se de uma nova maneira de ser diante do saber, objetivando a compreensão mais adequada da realidade, bem como possibilita o desvelar de melhores maneiras de promover transformações mais eficazes e pertinentes.


    A revolução tecnocientífica, que já está em vigor em nossa sociedade, tornando-a ainda mais complexa, requer uso de técnicas transdisciplinares nos mais diferentes ramos do conhecimento, entre eles o Direito, que não pode mais ficar à margem da evolução das demais ciências, permanecendo estanque e incapaz de romper com seu paradigma dogmático, que sempre espera os fatos primeiro acontecerem para depois poder manifestar-se.


    As nanotecnologias provocarão como legado, no Direito, uma revolução, uma vez que exigirão a tomada de posicionamentos jurídicos e não apenas legalistas. Somente assim, o Direito poderá desenvolver respostas adequadas às demandas surgidas em função da nova realidade gerada pelo uso e impactos da tecnociência (e, assim, das nanotecnologias), conjugando o respeito ao ser humano e ao meio ambiente com a inovação e ampliação do conhecimento nas áreas das ciências duras.


    É preciso um Direito crítico, capaz de fazer leituras da realidade e apto a provocar as mudanças necessárias nesta realidade.


    1. O que é isso, nanotecnologia?


    A nanotecnologia é o conjunto de ações de pesquisa, desenvolvimento e inovação, obtida graças às especiais propriedades da matéria organizada a partir de estruturas de dimensões nanométricas. A expressão nanotecnologia deriva do prefixo grego nános, que significa anão, techne que equivale a ofício, e logos que expressa conhecimento. Atualmente, a tecnologia em escala nano traz consigo muitas incertezas, especialmente concernentes aos riscos altamente nocivos à saúde e ao meio ambiente.


    Assim, considerando as (in)certezas que margeiam este novo conhecimento, é necessária uma configuração textual sobre as nanotecnologias, um dos tipos de inovação tecnológica da pós-modernidade2, destacando sua origem, o que realmente são, seus usos na atualidade, os setores produtivos envolvidos, os investimentos mundiais e a insegurança de não existir certeza quanto ao comportamento das partículas nesta nova escala.


    As nanotecnologias são baseadas no desenvolvimento de processos e sistemas que utilizam materiais com dimensões nanométricas, mais exatamente, que utilizam nanomateriais, ou seja, aqueles que possuem pelo menos uma dimensão inferior a 100 nanômetros (10nm)3. Hoje se tem aceitado que as nanotecnologias trabalham com partículas, materiais e produtos que estão entre 1 e 100 nanômetros aproximadamente, de modo que “hoje, nanotecnologia, no uso amplo do termo, refere-se a tecnologias em que produtos apresentam uma dimensão (in)significante, isto é, menos de 1/10 de mícron (vide Figura 1), cem nanômetros ou cem bilionésimos de metro”4.


    Figura 1 – Escala de medidas de objetos naturais e de nanomateriais.


    [image: Figura_1.jpg] 


    Fonte: Pohlmann; Guterres5.


    Estas tecnologias correspondem à investigação e ao desenvolvimento tecnológico em nível atômico, molecular ou macromolecular em uma escala de comprimento de cerca de um a cem nanômetros em qualquer dimensão; à criação e à utilização de estruturas, dispositivos e sistemas que possuem novas propriedades e funções por causa de seu tamanho reduzido; e, à capacidade de controlar ou manipular a matéria em escala atômica6.


    As nanotecnologias são um conjunto de técnicas multidisciplinares que permitem o domínio de partículas com dimensões extremamente pequenas que exibem propriedades mecânicas, óticas, magnéticas e químicas completamente novas7. O termo “Nanotecnologia” é enganoso, uma vez que não é uma tecnologia única, mas um agrupamento multidisciplinar de física, química, engenharia biológica, materiais, aplicações e conceitos nos quais o tamanho é a definição característica8. Nano é uma medida, não um objeto, ou seja, engloba “a habilidade de trabalhar a nível molecular, átomo por átomo, criando estruturas com organizações moleculares diferentes e explorando as novas propriedades exibidas em tal escala”, cujas partículas correspondem à ordem de 1-100 nanômetros (o que equivale a 0,000000001 metros), os quais não podem ser vistos a olho nu9.


    O termo “nanotecnologia” tem despertado controvérsias acerca das medidas que devem ser consideradas para a categorização de um produto ou processo que esteja sendo trabalhado na nano escala. Portanto, deve-se partir de uma padronização e, assim, adota-se aqui a definição desenvolvida pela ISO TC 22910, na qual se verificam duas características fundamentais: a) produtos ou processos que estejam tipicamente, mas não exclusivamente, abaixo de 100nm (cem nanômetros); b) nesta escala, as propriedades físico-químicas devem ser diferentes dos produtos ou processos que estejam em escalas maiores.


    Estima-se que de 2010 a 2015, o mercado mundial para materiais, produtos e processos industriais baseados em nanotecnologia será de US$ 1 trilhão11. Alguns objetos usados comumente, pelas pessoas, em seu dia a dia também contêm compostos em escala nanométrica. Entre eles, os band-aids que possuem uma nanocamada de prata que ajuda a aumentar a área de contato com a pele e que tem ação bactericida; a maioria dos cremes dentais que contém um nanocomposto de hidroxiapatita, uma camada de fosfato de cálcio cristalino que preenche as pequenas cavidades dos dentes, ajudando na prevenção de rachaduras; as bolas de tênis, que possuem seu núcleo revestido por uma nanoargila, que as faz mais eficientes em manter o ar preso em seu interior; os cosméticos com filtro solar, cujo principal ingrediente é óxido de alumínio, que tem como desvantagem o desgaste à medida que entra em contato com o suor da pele, assim, é adicionada uma nanoemulsão, tornando o creme hidrofóbico, fazendo com que dure mais tempo sua ação; os preservativos masculinos, que contém espuma de nanopartículas de prata, também bactericida; os para-choques automotivos fabricados pela General Motors e pela Toyota utilizam um nanocomposto plástico que os torna mais resistentes e ainda mais leves; os secadores de cabelo, que possuem em sua composição um nanomaterial de óxido de titânio e partículas de prata que os deixa muito mais higiênicos (um revestimento de partículas de prata que age como um bactericida no interior do secador); bebedouros que tem nanocomposto de sulfato de titânio aplicado no reservatório de água, agindo como um exterminador de micróbios, permitindo que a água já filtrada não volte a se contaminar enquanto estiver parada dentro do bebedouro12.


    Identifica-se que cerca de 28% dos produtos com nanotecnologia que estão disponíveis no mercado são para higiene pessoal, perfumarias e cosméticos, representando, assim, a principal fatia de produtos produzidos a partir das nanotecnologias existentes no mercado atual13. Estes dados corroboram a apresentação do professor da Escola Politécnica da USP, Guilherme Lenz, durante evento, em 2012: “A maior parte do mercado global de nanotecnologia se concentra nos produtos químicos, 53%. Em seguida vem os semicondutores com 34%; eletrônicos – 7%; Defesa e aeronáutica – 3%, farmacêuticos e saúde – 2%; automotivo – 1%”14.


    As empresas dos setores farmacêuticos e cosméticos têm adotado diferentes estratégias para melhorar a eficácia terapêutica, biodisponibilidade, solubilidade e redução de doses de vários medicamentos por meio da manipulação física dos fármacos. Para 2015, prospecta-se que os produtos terapêuticos de base nanotecnológica serão responsáveis por vendas que alcançarão US$ 3,4 bilhões, incluindo sistemas de entrega de fármacos e liberação controlada (delivery systems), bem como nanorrevestimentos biocompatíveis para implantes médicos e odontológicos. Com o desenvolvimento de novos materiais biocompatíveis, a nanobiotecnologia pode ser considerada como uma disciplina revolucionária em termos de seu enorme potencial na solução de muitos problemas relacionados à saúde15.


    No campo agrícola, pesticidas compostos por nanopartículas estão sendo desenvolvidos, podendo ter sua liberação programada ou ainda ser combinados com um sistema de liberação inteligente, ou seja, sua aplicação ocorreria apenas quando necessária, resultando em maior produção de culturas. Ainda, os nanoagroquímicos podem ser utilizados para diminuir a perda de nitrogênio devido à lixiviação, emissões e incorporação de longo prazo pelos microorganismos do solo, permitindo a liberação inteligente ligada ao tempo ou às condições ambientais. Os fertilizantes de liberação lenta e controlada podem também melhorar o solo, diminuindo os efeitos tóxicos associados com a superaplicação de insumos químicos. Além disso, outra aplicação da nanotecnologia no campo agrícola são os nanosensores, que podem detectar contaminantes, pragas, teor de nutrientes e estresse vegetal devido à seca, temperatura ou pressão. Eles também podem auxiliar os agricultores a aumentar a eficiência através da aplicação de insumos somente quando necessário16.


    Embora, neste momento, os benefícios da nanotecnologia dominam o nosso pensamento, o potencial desta tecnologia para resultados indesejáveis na saúde humana e no meio ambiente não deve ser menosprezados. Como as nanopartículas são muito pequenas, medindo menos de um centésimo de bilionésimo de metro, são regidas por leis físicas muito diferentes daquelas com as quais a ciência está acostumada. Existem probabilidades de que as nanopartículas apresentem grau de toxicidade maior do que as partículas em tamanhos normais, podendo assim ocasionar riscos à saúde e segurança de pesquisadores, trabalhadores e consumidores.


    O número de trabalhos científicos em nanociência tem crescido quase que exponencialmente, triplicando durante a última década, o que confirma que a nanociência, como campo de conhecimento, está se desenvolvendo muito mais rápido do que o conhecimento científico nas outras áreas17. Como área científica emergente, os nanomateriais têm várias características inerentes (incerteza, falta de conhecimento e efeitos adversos potencialmente irreversíveis à saúde em longo prazo) que são susceptíveis de gerar preocupação, desconfiança ou medo18. Frente aos riscos, há que se andar precaucionalmente, de modo que, Eric Drexler, ainda em 1986, em seu livro Engines of Creation, menciona a necessidade de limitar à criação nanotecnológica, sob pena de se sofrer as consequências. Deste modo, Drexler, sabiamente, explica que:


    [...] as leis da natureza e as condições do mundo irão limitar o que nós fazemos. Sem limites, o futuro será totalmente desconhecido, algo disforme fazendo uma zombaria de nossos esforços em pensar e planejar. Com limites, o futuro ainda é uma turbulenta incerteza, mas ele é forçado a voar dentro de certos limites.19


    O conhecimento das características das substâncias em tamanho maior não fornece informações compreensíveis sobre suas propriedades no nível nano, uma vez que as mesmas propriedades que alteram as características físicas e químicas das nanopartículas podem também provocar consequências não pretendidas e desconhecidas quando em contato com o organismo humano.


    O foco de atenção não são apenas as descobertas na escala nano, mas também as repercussões que essas pesquisas gerarão na natureza e os modos como elas atingirão a vida humana no ecossistema. Como se pode verificar, o problema não são as descobertas em si, mas os seus reflexos na vida das pessoas e na estrutura do planeta20. Pesquisas já demonstraram que camundongos que receberam nanotubos de carbono desenvolveram lesões biológicas semelhantes àquelas provocadas por inalação de amianto.


    2. Nanotecnologias e Riscos


    Atualmente, a questão do risco se encontra presente especialmente quando se observa mais detalhadamente o meio ambiente e os efeitos da ação transformadora do homem com os riscos e perigos da utilização das novas tecnologias. As decisões relacionadas com a aplicação de tecnologias de consequências imprevisíveis refletem a complexidade do tema e justificam um conceito de sociedade baseada no risco21.


    Os riscos e ameaças atuais são diferentes de seus equivalentes medievais, com frequências semelhantes por fora fundamentalmente por conta da globalidade de seu alcance (ser humano, fauna, flora) e de suas causas modernas. São riscos da modernização, um produto de série do maquinário industrial do progresso, sendo sistematicamente agravados com seu desenvolvimento ulterior22.


    Assim, sociedade de risco constitui um termo desenvolvido por Ulrich Beck, segundo o qual a produção social da riqueza é acompanhada por uma produção social de risco, ou, uma das consequências da evolução e desenvolvimento da sociedade é a sua sujeição a riscos23. A constituição desta Sociedade de Risco gera a produção e distribuição de novas espécies de riscos24, ou seja, são riscos invisíveis, imprevisíveis com os quais os instrumentos de controle falham e são incapazes de prevê-los25. A sociedade de risco caracterizada por Beck recebe, a partir das nanotecnologias, um ingrediente inusitado: a produção de efeitos – negativos e positivos – em escala invisível e com as propriedades físico-químicas modificadas, um potencial de risco muito maior.


    Atualmente, podem ser observadas duas espécies de risco: os concretos (típicos da sociedade industrial) e os riscos invisíveis ou abstratos, inerentes à sociedade de risco26. Uma das principais características da sociedade de risco é a distribuição dos riscos de uma nova forma, capaz de atingir todas as classes sociais, sem discriminação. Os riscos concretos são riscos calculáveis, caracterizados por uma possibilidade de análise de risco determinística passível de uma avaliação científica segura das causas e consequências de determinada atividade. São consequências nocivas de uma determinada atividade ou técnica, cujo conjunto de causalidades é provável e calculável pelo conhecimento científico vigente27.


    Os riscos inerentes à Sociedade de Risco (forma pós-industrial da Sociedade), entre os quais os ambientais, têm como características a invisibilidade, a globalidade e a transtemporalidade. Quanto à invisibilidade, é porque fogem à percepção dos sentidos humanos e também há ausência de conhecimento cientîfico seguro acerca de suas possíveis dimensões. Quanto a estes riscos, uma vez que o conhecimento científico vigente não é suficiente para determinar a sua previsibilidade, surge a necessidade de formação de critérios específicos para a tomada de decisões em contextos de incerteza científica28.


    A gestão de riscos ambientais envolve a prevenção e a precaução, sendo que a prevenção lida com previsão e a precaução atua em situações de riscos sem base comprobatória segura. A precaução estabelece um padrão de prova menos exigente, mais amplo e orientado contextualmente para a gravidade de risco29. É em nome do princípio da precaução que se pode, por exemplo, no caso das nanotecnologias, estabelecer que sejam efetuados estudos prolongados no tempo, para que sejam produzidos dados mais confiáveis acerca dos riscos e efeitos. As pesquisas sobre os impactos das nanopartículas no meio ambiente estão apenas no início e é o caso de se aplicar o principio da precaução e exigir que sejam desenvolvidas de forma concomitante pesquisas que considerem as inovações tecnológicas advindas da nanotecnologia e as pesquisas toxicológicas devido ao uso e disposição destas nanopartículas nos ecossistemas naturais30.


    Ainda, em relação aos riscos ambientais, a questão da magnitude, probabilidade e irreversibilidade são aspectos muito importantes a serem considerados. A probabilidade é um critério de racionalização das incertezas que existem nos processos de decisão do presente, orientados ao futuro, com a finalidade de se produzir uma comunicação de risco para que não ocorram danos não desejados31. Já magnitude consiste no potencial lesivo de uma determinada atividade, conduta ou produto, estando relacionada com a intensidade do impacto futuro e com a profundidade da lesão dos valores protegidos32. A irreversibilidade é um amplificador da magnitude e a pergunta a ser feita não é somente se certo efeito pode ser revertido, mas sim a que custo33.


    Desta forma, um dos princípios norteadores nas tomadas de decisão na sociedade de risco é o princípio da precaução. A cautela deverá ser a diretriz seguida frente às incertezas científicas.


    A gestão de riscos abstratos está diretamente ligada a uma metodologia transdisciplinar34 e é a partir desta metodologia que o princípio da precaução deve ser capaz de avaliar a probabilidade de ocorrência dos riscos abstratos, sua provável magnitude e irreversibilidade35.


    Assim, cabe ao Direito, como ciência, possibilitar a criação de instrumentos jurídicos com objetivo de efetivar medidas de gerenciamento preventivo do risco, baseado nos princípios da prevenção, da precaução, da responsabilização, da informação e da sustentabilidade, objetivando sempre o cuidado com o ser humano e o meio ambiente.


    3. Nanotecnologias, Direito e Transdisciplinaridade


    O panorama atual das nanotecnologias no país apresenta-se como um mercado promissor, com muitos investimentos, inclusive por parte do governo, desde o início dos anos 2000, mas ainda com pouca ação prática em relação aos riscos dos novos produtos. Atualmente, existem dois projetos de lei tramitando na Câmara dos Deputados, visando a rotulagem de produtos que contenham nanomateriais e também a criação de uma Política Nacional de Nanotecnologia. O desafio existente quanto à regulação, imposto pela realidade das nanotecnologias aos juristas, exige respostas.


    Assim, surge a necessária inovação no/do Direito, que obrigatoriamente precisa adaptar-se às novas questões provocadas pelas nanotecnologias. Este processo de inovação, em que a transdisciplinaridade ocupa importante papel, passa pela criação de novos instrumentos jurídicos capazes de fornecer as respostas adequadas, considerando sempre a saúde humana e ambiental.


    Até pouco tempo, a ciência caracterizava-se pela certeza em fornecer respostas, mas, no atual cenário, a certeza foi substituída pelas dúvidas. A tradição mostra que a ciência estava moldada a partir de determinadas características, como: buscar conhecer o mundo circundante, a fim de “[...] descrevê-lo, interpretá-lo, compreende-lo, explica-lo e, no melhor dos casos, predizer a priori os acontecimentos que vão ocorrer, e retrodizer o que ocorreu, explicando-o melhor”36. Este paradigma científico, no entanto, gradativamente foi sofrendo modificações, especialmente no modo de operar e produzir o conhecimento científico, na medida em que agora se busca “[...] transformar o mundo, seja este natural, social ou artificial”. Aí surge a tecnociência37, que se interessa, ainda, pelo conhecimento, mas com uma diferença fundamental: “[...] para um cientista o conhecimento é um fim em si, enquanto que para um tecnocientista é um meio para buscar objetivos de outra ordem”. Agora, será necessário que da investigação surja também desenvolvimento tecnológico38.


    As desmedidas intervenções provocadas pela nova técnica do homem levam a um ponto de crítica vulnerabilidade da natureza, uma vulnerabilidade que jamais fora pressentida antes que ela fosse identificada através dos danos já causados ao equilíbrio natural. Em virtude disso, as limitações de proximidade e simultaneidade, presentes na Antiguidade, perderam sua essência em face de um prolongamento temporal e de um crescimento espacial das sequências de causa e efeito que vislumbram o agir humano39.


    Os produtos gerados pela tecnociência são projetados em uma velocidade estonteante e utilizados em escalas sem precedentes, antes, muitas vezes, que seja possível vislumbrar seus possíveis impactos sobre os sistemas globais e sobre a própria humanidade40. Em entrevista, no ano passado, ao responder à pergunta sobre quais as principais ameaças que pesam sobre nosso futuro, Leonardo Boff menciona o mau uso das tecnologias, explicando que:


    São dois blocos de ameaças. Um vem pela máquina de morte, que é nossa cultura militarista, que criou um tal número de armas nucleares, químicas e biológicas que pode destruir muitas vezes toda a vida do planeta. São armas muito deletérias, que estão em segurança, mas nunca segurança em absoluto. Vimos isso em Chernobyl e Fukushima. Além disso, temos as nanotecnologias. A guerra cibernética pode ser de alta destruição. Trata-se de uma guerra não declarada, de extrema violência e que pune os inocentes. O segundo bloco de ameaças é aquilo que nosso processo industrialista fez nos últimos 300, 400 anos, com a sistemática agressão à Terra, aos seus bens, seus recursos. Chegamos a um ponto em que desestabilizamos totalmente o sistema Terra, e a manifestação disso é o aquecimento global. Para repor o que tiramos da Terra em um ano, ela precisa de um ano e meio. Então, a Terra já está exterminada. (grifo nosso)41


    Uma abordagem que contemple toxicologia, ciências dos materiais, medicina, biologia e bioinformática, entre outras disciplinas, torna-se obrigatória para que a pesquisa em nanotoxicologia possa culminar em uma avaliação de risco adequada42. Materiais em nanoescala podem ser biologicamente mais ativos do que os materiais em tamanho macro, e possuem capacidade única de interagir com proteínas e outros elementos funcionais biológicos essenciais. Assim, a pesquisa básica é necessária em questões como a interação com as estruturas subcelulares e dose/concentração, e esta pesquisa deve ter uma abordagem transdisciplinar, fazendo uso de especialistas em toxicologia, ciência dos materiais, medicina, biologia molecular e bioinformática43.


    Como há um crescente interesse na produção de nanomateriais, deve-se considerar o potencial destes materiais como contaminantes ambientais. Assim, ainda existem inúmeras questões sem respostas, que precisam ser discutidas e refletidas, como por exemplo:


    Quais são as principais vias de contato/interação dos nanomateriais com os biossistemas? Através de qual meio (aquático, aéreo ou terrestre) os nanomateriais penetram no ambiente? Quais são os possíveis modos de dispersão e acúmulo dos nanomateriais no ambiente? Esses materiais podem ser transformados por fatores bióticos e/ou abióticos? Eles interagem com outros contaminantes já presentes no ambiente? Qual é a estabilidade química da nanoestrutura? São solúveis em água? Formam suspensões estáveis ou se aglomeram em meios biológicos? Quais são os subprodutos gerados durante a síntese dos nanomateriais? Quais são os subprodutos gerados na degradação? Qual é a toxicidade desses materiais frente aos biossistemas? Quais mecanismos de interação estão envolvidos? É possível remover ou remediar nanomateriais do ambiente caso ocorra algum acidente? Qual é o ciclo de vida dos produtos contendo esses materiais nanométricos? Dentro deste contexto, duas novas áreas do conhecimento estão emergindo, denominadas bionanotecnologia e nanotoxicologia, nas quais, através de ações multidisciplinares concretas, a bionanointerface pode ser explorada, permitindo estabelecer respostas proativas aos eventuais/potenciais efeitos nocivos mediatos e imediatos dos nanomateriais frente aos biossistemas.44


    Nesta fase da falta de conhecimento de nanotoxicologia, é inevitável que os avaliadores de risco45 precisem o máximo de informações possível sobre nanopartículas e sua aparência e comportamento em matrizes biológicas e organismos. Este é um pré-requisito para explorar plenamente os benefícios dos nanomateriais, sem expor o público ao mal46.


    Nenhum avanço nanotecnológico poderá esquecer a origem ontológica do ser humano, expressando-se o cuidado47 com o gênero humano. O “cuidado” faz-se imprescindível na prática da moderação e do equilíbrio próprio do phrónimos. Portanto, o exercício da phrónesis está dirigido justamente para esta dedicação cuidadosa com a essência deste ser humano, o “homo”48.


    Assim, este “cuidado” representa uma ética da responsabilidade49, com capacidade de consolidação da conservação e da proteção do ser humano. Desta forma, a humanidade precisa aprender a focar suas ações considerando que ela representa uma das espécies animais que habitam o planeta, e que isso não lhe dá o direito de tomar decisões que possam gerar consequências desastrosas a todas as formas de vida e à própria sobrevivência e manutenção do planeta 50. Ainda, é preciso que se aprenda com a história, especialmente considerando-se a questão da energia nuclear, quando a nova tecnologia foi muito mais utilizada como arma do que como fonte geradora de energia. É necessário que se aprenda com o passado, não se reiterando os mesmos equívocos já cometidos 51.


    Cabe lembrar a citação de Jose Esteve Pardo: Se optar-se por absolver os riscos técnicos que não são cognoscíveis pela ciência do conhecimento, estar-se-á dando cobertura para que a técnica experimente com as pessoas e o meio ambiente. Então, se saberá que havia um risco apenas quando o dano ocorrer. A questão em aberto é saber se deve-se continuar a assumir riscos, não só do progresso, mas do papel de objetos de experimentação de tecnologias que já operam no reduto mais íntimo e essencial da pessoa ou tecnologias desenvolvidas em um ambiente perturbador de desconhecimento cujo imenso potencial devastador se percebe – como se fosse uma experimentação em laboratório – por danos a pessoas ou o ambiente que se prolongam, não se sabe até quando, de geração em geração52.


    A garantia de um meio ambiente ecologicamente adequado não é apenas uma necessidade de garantia e implementação de direitos, mas também uma obrigação ética53 dos seres humanos para com os seus próprios pares, membros todos de uma mesma coletividade54.


    E, o Direito, ao ser chamado a decidir, não poderá fugir. Mas a questão chave passa a ser outra, não mais apenas decidir (punir/reparar) e sim qual o papel que o Direito pode ter, proativamente na gestão dos novos riscos da sociedade atual? O Direito precisará reagir de forma diferente da tradicional55 frente aos novos desafios provenientes desta nova e complexa realidade. Assim, o Direito não deveria mais apenas agir após o fato, como elemento corretivo, mas sim um elemento integrativo da gestão dos riscos, atuando preventivamente. A relação do Direito com os riscos provenientes das evoluções tecnológicas que se iniciou como sendo apenas um instrumento de reparação de danos56 já ocorridos já não pode mais ser assim, sob pena de que, mais uma vez, o Direito fique à margem das outras ciências no tocante à nova realidade. Segundo Engelmann, “o Direito deverá construir as bases para um conjunto normativo de acompanhamento, assessoramento e recompensas pela implementação das condutas mais aceitáveis em relação à gestão do risco nanotecnológico”57. Neste sentido, importante a reflexão de Délton Carvalho:


    O sistema do direito [...] continua atuando com instrumentos, teorias e matrizes epistemológicas não condizentes com o novo modelo do Estado ambiental e da sociedade de risco, fato que repercute em uma profunda dificuldade de tomada de decisão na solução dos novos e complexos problemas apresentados ao direito na sociedade de risco. Há assim um verdadeiro abismo epistemológico entre questões ecológicas e teoria do direito vigente.58


    Percebe-se que o papel do Direito precisa ser revisado, especialmente porque os novos riscos não se adequam às exigências de segurança e previsibilidade que o Direito tanto idolatra. No lugar delas, entram a capacidade do jurídico em responder adequadamente e em tempo razoável às demandas e direitos/deveres projetados na sociedade, surgidos das novas tecnologias, notadamente as nanotecnologias59. O Direito deve passar a ocupar importante papel da gestão dos riscos, e, para tanto, os princípios60 serão imprescindíveis, especialmente na questão da racionalização das incertezas. Neste novo papel do Direito, a preocupação com o futuro precisa estar presente nos processos de tomada de decisão jurídica, focando no bem-estar do ser humano e na preservação do meio ambiente, de forma eficaz e preventiva.


    A dogmática jurídica é um pensamento estabelecido no passado, que enfatiza a repetição, não plenamente capaz de regular as novas problemáticas da sociedade globalizada atual61. Em função da globalização, o papel do jurídico desloca-se sucessivamente de uma perspectiva estrutural (preocupada com questões normativas do direito) para uma perspectiva funcionalista (voltada para as funções sociais do direito), possibilitando ao Direito o uso de técnicas transdiciplinares62. Assim, cabe ao Direito utilizar-se das diferentes ferramentas transdiciplinares63, de modo a não mais permanecer inerte e estanque frente aos novos desafios trazidos pela revolução tecnocientífica. Em relação à necessária inovação do Direito, Engelmann menciona:


    Portanto, para que se possa operar a inovação do Direito, torna-se necessária a abertura do jurídico à estrutura metodológica transdisciplinar, reconhecendo-se expressamente que o Direito não está sozinho no mundo, necessitando de outras áreas do conhecimento para gerar respostas jurídicas adequadas aos tempos das nanotecnologias .64


    Nenhum fenômeno, nenhuma situação, nenhum problema e nenhuma realidade é redutível a uma única disciplina. Em um momento ou outro, todo cientista tem que sair do círculo fechado de sua disciplina65 e, no mínimo, agir por intuição ou conjunções infralógicas e metalógicas e até mesmo para compreender, explicar totalmente as questões de sua própria especialidade. O conhecimento não só se desenvolve na vertical, em direção às profundezas, mas também na horizontal, em conjunto com outras disciplinas66. A transdisciplinaridade pode ser compreendida como sendo um diálogo entre um ou mais campos de saber com vários outros campos. É o movimento, um fluxo de ideias, uma proposta nova de ver e atuar no mundo complexo atual, onde nenhum saber é mais importante que outro, e, sim, todos são igualmente importantes.


    A transdisciplinaridade objetiva ir além da compartimentalização do saber em disciplinas, ocupando novos espaços entre as disciplinas e através delas, por meio da integração de conhecimentos. Trata-se de uma nova maneira de ser diante do saber, objetivando a compreensão mais adequada da realidade, bem como possibilitar o desvelamento de melhores maneiras de promover transformações mais eficazes e pertinentes. Significa, também, o aprendizado de decodificação das informações provenientes dos diferentes níveis que compõem o ser humano e como eles repercutem uns nos outros67. Ainda, segundo Ubiratan D’Ambrósio:


    O essencial na transdisciplinaridade reside na postura de reconhecimento de que não há espaço nem tempo culturais privilegiados que permitam julgar e hierarquizar como mais corretos. A transdisciplinaridade repousa sobre uma atitude mais aberta, de respeito mútuo e mesmo de humildade em relação a mitos, religiões, sistemas de explicação e de conhecimentos, rejeitando qualquer tipo de arrogância ou prepotência.68


    Um dos objetivos da trandiciplinaridade é a compreensão do mundo atual e complexo, ultrapassando os conceitos fechados de disciplinas e desvelando a multiplicidade dos modos de conhecimento.


    A lógica transdisciplinar, de modo diferente da lógica cartesiana-newtoniana que deu origem à disciplinarização, decompondo o todo, dissemina a ideia de conexão dos saberes e a interrelação dos conhecimentos, englobando e transcendendo o que passa por todas as disciplinas, buscando encontrar seus pontos de interseção e um vetor comum69. Pode-se, então, dizer que a transdisciplinaridade é um modo de conhecimento, é uma compreensão de processos, uma nova atitude, uma maneira de ser diante do saber70.


    Deste modo, a transdisciplinaridade pode ser compreendida como um meio de entendimento da complexidade da realidade por meio de suas interrelações sistêmicas e acaba por causar a quebra da barreira disciplinar e do reducionismo. Edgar Morin afirma que a complexidade está apta a reunir, contextualizar, mas também a reconhecer o singular, o individual e o concreto. Menciona ainda que, para promover uma nova transdiciplinaridade precisamos de um paradigma que permita dividir relativamente os domínios científicos, mas fazendo-os comunicarem-se, sem que se opere a redução71.


    Nicolescu enfatiza que a metodologia transdisciplinar não substitui a metodologia de cada disciplina, que permanece sendo como é. Mas a metodologia transdisciplinar fecunda estas disciplinas, trazendo-lhe esclarecimentos novos e indispensáveis, que não podem ser proporcionados pela metodologia disciplinar72. O prefixo trans, além de significar através, traz consigo o significado de além, de passagem e de transição, e


    remete a processos de conhecimentos que concebem a fronteira como espaço de troca e não como barreira, processos que incitam à migração de conceitos, à frequentação exploratória de outros territórios, ao diálogo modificador com o diverso e, de outra forma, processos que não se esgotam na partição de um mesmo objeto entre disciplinas diferentes.73


    Na atual sociedade pós-moderna, globalizada e de respostas e exigências imediatas, não é mais possível pensar em compartimentalização dos saberes e independência das disciplinas, uma vez que as necessidades desta sociedade são cada vez mais complexas e interligadas.


    A revolução tecnocientífica modificou a essência da natureza das ações humanas, provocando uma transformação no sentido de ter acarretado efeitos destrutivos sobre toda a biosfera do planeta. Assim, toda ação técnica implicou indubitavelmente na impossibilidade de se distinguir e separar os bons e os maus. Essa ambivalência trouxe como consequência a imprevisibilidade dos efeitos que as ações humanas decorrentes da técnica poderão gerar. A única certeza existente, a longo prazo, traduz o receio de que a técnica produza efeitos ameaçadores. Tal situação decorrente da ameaça ao equilíbrio e à existência da vida implica a necessidade de reflexão ética sobre a ação técnica74.


    Neste sentido, por exemplo, a nanotecnologia apresenta-se como uma inovação tecnológica que traz à tona questões relacionadas com diferentes áreas do conhecimento, inclusive o Direito, especialmente em função dos novos riscos e danos advindos de seu uso.


    Em função da globalização, a noção de ciência do direito desloca-se sucessivamente de uma perspectiva estrutural (preocupada com questões normativas do Direito) para uma perspectiva funcionalista (voltada para as funções sociais do Direito), possibilitando ao Direito o uso de técnicas transdiciplinares75. Assim, cabe ao Direito utilizar-se das diferentes técnicas transdiciplinares, de modo a não mais permanecer inerte e estanque frente aos novos desafios trazidos pela revolução tecnocientífica.


    Conclusão


    A sociedade atual está vivendo o período da revolução nanotecnológica, no qual os mais diversos setores produtivos utilizam em seus processos insumos, materiais ou equipamentos que contém nanopartículas engenheiradas. As pesquisas em nano escala já deixaram os laboratórios e ganharam as linhas de produção das indústrias, incrementando o número de produtos com nanotecnologia que chegam ao mercado.


    A utilização da escala nanométrica impacta os processos de produção não apenas pelo tamanho das partículas utilizadas, mas também pelas características físico-químicas que agregam aos produtos. Mas são estas mesmas propriedades físico-químicas que acendem um alerta: a saúde humana e ambiental pode estar sendo colocada em risco.


    Uma vez que as propriedades físico-químicas dos materiais em escala nano podem diferir das propriedades dos materiais em escala macro, o comportamento destas partículas torna-se uma incógnita, e, assim, todo o ciclo de vida destes materiais também é desconhecido. Não se sabe, por exemplo, se haverá reação com outras partículas, se haverá agregação, como será a dispersão e a bioacumulação. Trata-se de riscos incertos, abstratos, globais, invisíveis e irreversíveis.


    Assim, as nanotecnologias marcam a Sociedade de Risco, impactando as diversas áreas do conhecimento de modo que a economia, a política, o Direito, e tantos outros sistemas sofrerão mudanças com as estas novas tecnologias.


    O estudo de diferentes temas da revolução tecnocientífica, entre eles as nanotecnologias, que implicam em necessárias mudanças de paradigmas e da tradicional visão do Direito de agir apenas após o fato, se torna condição sine qua non para que o jurídico permaneça em evolução e adequado às necessidades da sociedade76.


    Desta forma, ao Direito, cabe manter-se aberto e disposto a responder às questões relativas a este novo contexto de incertezas, atualizando-se e especialmente aprendendo a lidar com as novas demandas e riscos que a ciência tem desenvolvido. Esta atuação nova do Direito precisa, ainda, envolver a sociedade como um todo na gestão dos riscos das nanotecnologias. Para que o Direito brasileiro não permaneça alheio e à margem da grande revolução tecnológica que está em andamento, sendo capaz de, ao menos, propor alternativas para decisões em relação às situações que já vem ocorrendo, é necessário que se utilize da transdiciplinaridade.


    Transdisciplinaridade é uma nova atitude, é a assimilação de uma cultura, implicando em uma postura sensível, intelectual e transcendental perante si mesmo e perante o mundo. A abordagem transdisciplinar é um modo de construção do conhecimento que rompe com as barreiras existentes entre as diversas ciências, resultando na compreensão de um mundo não compartimentado e mais adequado à nossa realidade. O processo transdisciplinar é entendido como uma atividade ou conjunto de atividades que levam à busca de metodologia que promove a integração (rompe a fragmentação) dos saberes com o objetivo explícito de corresponder às necessidades da sociedade contemporânea.


    Assim, é função do Direito, respeitando a sua relação de dependência vital com a sociedade, possibilitar a criação de instrumentos jurídicos com o escopo de efetivar medidas de gerenciamento preventivo do risco, baseado nos princípios da prevenção, da precaução, da responsabilização, da informação e da sustentabilidade, almejando sempre o cuidado com o ser humano e o meio ambiente. A proteção da saúde ambiental como um todo deve permear as atitudes de todos os envolvidos no processo produtivo, tendo sempre como desígnio a prevenção de novos incidentes e a busca de uma maior qualidade de vida para todos.


    Ao Direito, em função de ser uma das áreas do conhecimento responsáveis pela avaliação e regulação dos impactos gerados pelas nanotecnologias, bem como do gerenciamento de riscos, cabe o desafio de aprender a trabalhar de forma transdisciplinar, aportando conhecimentos de outras ciências, sejam elas de impacto ou de produção, de forma se capacitar para a elaboração das respostas adequadas às questões surgidas da revolução nanotecnológica que a sociedade de risco vem enfrentando (e com as quais não está conseguindo lidar de modo adequado e seguro à vida humana e ao meio ambiente).


    Ao final, mas não concluindo, como nas palavras de François Ost que menciona que é necessário “sobretudo, não concluir, resistindo à tentação da última palavra, esse traço feito no final de páginas acumuladas. Rejeitar esse desejo de encerramento que tranquiliza, julgando tudo reunir”77.
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